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As ações ordinárias conferem direito de voto nas deliberações da Assembléia Geral de
Acionistas, na proporção de um voto por ação, ou o direito ao voto múltiplo nos casos e na
forma prevista em lei. 

 
As ações preferenciais não têm direito de voto na Assembléia Geral de Acionistas e
gozarão das seguintes vantagens: 
 
a. prioridade na distribuição e recebimento de dividendos anuais de até 10% (dez por

cento), calculados sobre o valor da parcela do capital representado  pelas ações
preferenciais Classe “A”; 

 
b. montante de dividendos equivalente no mínimo a 10% (dez por cento), calculado

sobre o valor da parcela de capital representado pelas ações preferenciais Classe “B”; 
 

c. prioridade no reembolso do capital em caso de liquidação da Companhia. 
 
 

19.2 Proposta para aumento de capital 
 
Em 31 de dezembro de 2007, o saldo da conta Recursos Destinados a Aumento de
capital é de R$ 470.736 mil, conforme composição abaixo: 
 
Adiantamentos Recebidos no Exercício de 2003                       R$  281.429 
Adiantamentos Recebidos no Exercício de 2004                       R$    35.587 
Adiantamentos Recebidos no Exercício de 2005                       R$    96.100 
Atualização pela taxa Selic                                                        R$     57.620 
Total                                                                                           R$  470.736 
 

Os recursos recebidos da Eletrobrás até 31/12/2007, aprovados pela sua Diretoria, registrados
contabilmente no Patrimônio Líquido da Cepisa como adiantamento para futuro aumento de
capital, devidamente atualizado alcançaram montante de R$ 470.736 mil.  

19.3  Ajustes de Exercícios Anteriores 
 

Registrados em consonância com o  parágrafo 1°, do artigo 186, da Lei no 6.404/76, em função
de retificação de erro imputável a exercícios anteriores, decorrente da atualização do
adiantamento para futuro aumento de capital, P&D e Eficiência Energética, Subvenção Baixa
Renda e PROINFA. 

 
No exercício de 2007, em cumprimento aos contratos de adiantamento de recursos  para futuro
aumento de capital, foi efetuada as atualizações a partir do exercício de 2004. Foi  também,
feito ajuste no sistema comercial AJURI, na conta de Subvenção Baixa Renda, referente ao
exercício de 2006, bem como foi adicionado às  Ordens de Serviços – ODS de P&D/Eficiência
Energética, valores computados nas despesas de exercícios anteriores e PROINFA. E ainda,
foi efetuada análise em todas as contas em apreço, sendo identificados   valores imputados
nos resultados dos exercícios anteriores,  nessas rubricas, o que redundou em identificação de
erros, conforme detalhamento a seguir: 
 
Composição dos ajustes de exercícios anteriores: 
 

 R$ 
Adiantamento para Futuro aumento Capital 37.588 

Subvenção baixa renda 2.113 

P&D – Eficiência Energética 2.202 

PROINFA (403) 

 41.500 

20. Fornecimento e Suprimento 
 

Demonstramos a seguir composição dos consumidores,  fornecimento de energia em MWh e a
receita em R$ mil , por classe de consumo: 
 
  Nº de Consumidores MWh  R$ mil 
  31/12/07   31/12/06 31/12/07  31/12/06  31/12/07   31/12/06 

Residencial  701.693 
 

667.534 710.125
 

665.084 
 

332.091 
 

267.524

Industrial  4.074 
 

4.150 207.291
 

197.162 
 

59.974 
 

65.906

Comercial  65.278 
 

61.398 350.847
 

332.004 
 

152.935 
 

145.918

Rural  25.658 
 

24.105 83.277
 

73.652 
 

23.875 
 

22.487

Poder Público  12.394 
 

11.702 135.404
 

133.428 
 

53.989 
 

66.653

Iluminação Pública  797 
 

1.042 115.313
 

112.638 
 

29.674 
 

21.214

Serviço Público  2.240 
 

2.166 112.308
 

110.811 
 

35.791 
 

25.951

Consumo Próprio  132 
 

130 3.288
 

3.295 
 

- 
 

Total  812.266 
 

772.227 1.717.853
 

1.628.074 
 

688.329 
 

615.653

Encargo Emergencial           - 

Consumidor Baixa Renda         ( 6.364 ) 
 

(17.114)

Suprimento         - 
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Energia de Curto Prazo         9.466 
 

9.451

Rec. Uso Rede Elétrica         13.413 
 

8.401

Fornec. Não Faturado         4.944 
 

(4.307)

Outras Receitas         7.538 
 

8.540

Total  812.266 
 

772.227 1.717.853  1.628.074        
 

 

Receita operacional        717.326 
 

621.245

ICMS      -  (150.667) 
 

(131.010)

Out. deduções à receita      -  (94.414) 
 

(71.473)

Rec. Oper. Liquida   
  

- 
 

472.245 
 

418.762

 
 
21.   Outras Receitas Operacionais 
 

A composição do saldo desta rubrica está demonstrada a seguir: 
 

                   R$ mil  
  31/12/07 31/12/06 
Renda de prestação de serviço  1.540 931 

Serviço taxado  999 5.392 

Arrendamentos e aluguéis  3.461 2.037 

Outras receitas de operações  1.538 180 

  7.538 8.540 

16. Parcelamento Excepcional - PAEX  
 

Em 30 de março de 2000, a Companhia protocolou pedido de adesão ao Programa de 
Recuperação Fiscal - REFIS, instituído pela MP nº 1.923/99 e incluiu débitos relativos à 
COFINS e ao PASEP, cujas provisões, em 31 de dezembro de 1999, eram de, 
respectivamente, R$ 17.709 mil e R$ 5.948 mil.  
 
A adesão ao REFIS e os efeitos contábeis já reconhecidos desde de 1999 ficaram até agosto 
de 2006, sem a homologação da Secretaria da Receita Federal.  
 
A Medida Provisória 303, de 29/06/2006, instituiu um novo programa de parcelamento de 
débitos junto à Secretaria da Receita Federal, Procuradoria da Fazenda Nacional e Instituto 
Nacional de Seguro Social, denominado de PAEX.  
 
Com o lançamento do novo programa de parcelamento, a CEPISA formulou junto à Secretaria 
da Receita Federal em 15/09/2006, Termo de Adesão ao PAEX, em 130 (cento e trinta) 
parcelas, encerrando o REFIS e, transferindo o saldo de R$ 4.897 mil para o PAEX.  
 
A composição dos saldos é a seguinte:     
 

                R$ mil 
 31/12/07 31/12/06 

PAEX – Passivo Circulante    3.774  4.747 

   
    3.774 4.747 

17. Provisão para Contingências e Depósitos Judiciais 
   
         As principais informações a respeito das contingências Trabalhistas, Cíveis e Depósitos 

Judiciais são: 
 

  R$ mil 
    31/12/07    

    31/12/06     

  Provisão para     Provisão para      

  Contingências     Contingências     
      Depósitos      Depósitos
Contingências  No exercício  Acumulada  Judiciais  No Exercício  Acumulada  Judiciais 

Trabalhistas             

Alteração de jornada de 
trabalho (6 horas)  (1.000) 320 1.140  (1.534)  1.320 643

Diferença salarial -3,27% 765 800 643 (2.586)  35 1.140

Periculosidade  (630) 5.198 - (2.526)  5.828 -

Equiparação salarial  (147) 80 - (256)  227 -

Horas extras  (19) 4.700 - 1.252  4.719 -

PDV  (635) - - 15  635 -

Processos individuais  1.152 1.152 17.081 -  - 11.477

Outros  (8.950) 337 5.706 (480)  9.287 3.250

Total Contingências   
  

Trabalhistas  (9.464) 
 

12.587
 

24.570 (6.115) 
 

22.051
 

16.510

Cíveis       

Débitos questionados 
judicialmente  (8)  220  357 83  228  357

Outras Indenizações   1.143 
 

6.173
 

1.836 (6.459) 
 

5.031
 

1.701

Medida Cautelar  (426) 
 

-
 

- 174 
 

426
 

-

AGESPISA * (1)  - 
 

-
 

6.718 - 
 

-
 

8.345

DETRAN-PI  - 
 

1.064
 

- - 
 

1.064
 

-

Outros  (10.529) 
 

236
 

- 2.130 
 

10.765
 

-

Subtotal  (9.820) 
 

7.693
 

8.911 (4.072) 
 

17.514
 

10.403

Tributárias  6.074  6.177     103  -

Total Geral  (13.210)  26.457  33.481  (10.187)  39.668  26.913
 

       A administração da Companhia, embasada na análise de seus consultores jurídicos quanto à 
possibilidade de êxito nas diversas demandas judiciais, entende que as provisões constituídas 
registradas no balanço são suficientes para cobrir prováveis perdas com tais causas. 

 
 (1) O valor não incluído na Provisão para Contingência em razão da causa ser considerada pelos 

advogados da Companhia como, de expectativa de perda remota. 

Em decorrência do processo de federalização, ocasionalmente, a CEPISA  é demandada por 
consumidores com os quais foram efetuadas quitações de débitos via encontro de contas, 
especialmente no caso de poderes públicos, os quais questionaram basicamente critérios 
aplicados para obtenção dos valores. 
 
Entretanto, até o momento, não existe, nem via judicial ou administrativa, possibilidade de 
reabertura dos instrumentos firmados, tendo todos, até o momento, merecido a avaliação 
jurídica de atos jurídicos perfeitos, inclusive, com pareceres internos e externos que lhe dão 
sustentação. Dessa forma, suportada por opinião de seus consultores jurídicos, a 
Administração da Companhia não espera qualquer perda em relação ao referido assunto e, 
assim sendo, não constituiu provisão para este fim. 

 
 
18. Outras Contas a Pagar – Passivo Circulante 
 

A composição do saldo desta rubrica está demonstrada a seguir: 
 

  R$ mil 
  31/12/07 31/12/06 
Multas e Encargos Moratórios   578 617 

Pesquisa e Desenvolvimento  - 2.752 

Taxa de Iluminação Pública – TIP(*) 2.478 - 

Passivo Regulatório  1.654 1.099 

Consumidores  (943) - 

Outros  58 2.183 

Total  3.825 6.651 
                                                                      
(*) Valores arrecadados e utilizados, mensalmente, para quitação de faturas de iluminação 

pública e manutenção das Prefeituras Municipais. 
 
 
19. Passivo a Descoberto 

 
19.1 Capital social 

 
O capital social autorizado da Companhia em 31 de dezembro de 2007  é de 
R$ 375.023 Mil e está representado por ações,  sem valor nominal, como segue: 

 
Espécie/Classe das ações Quantidade de ações % 

   
Ordinárias 25.039.537.135 95,50 
Preferenciais – Classe “A” 649.792.328 2,48 
Preferenciais – Classe “B” 531.038.043 2,02 
  

 26.220.367.506 100,00 


